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PROJETO DE LEI Nº 741, DE 2013 (VETADO),

Relatório
O presente Projeto de lei, ora vetado, de autoria do Senhor Deputado Rafael Silva, foi oficialmente publicado no Diário da Assembleia, em 16 de outubro de 2013. Tem por finalidade dispor sobre a obrigatoriedade do oferecimento de cardápios em braile e fonte ampliada nos bares, lanchonetes, motéis, restaurantes e afins.
A pauta regimental transcorreu nas sessões entre 17 a 23 de outubro de 2013.

Foi determinada, em 30 de outubro de 2013, a juntada do PL 741, de 2013, ao PL 639, de 2003, ao qual se encontra anexado o PL 188, de 2010, nos termos do artigo 179, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Na sequência, as proposituras retornaram à Ordem do Dia, conforme decisão de 31 de outubro de 2013, a fls.04 verso.

Consta, a fls. 05, requerimento de preferência, por parte do autor do PL 741, de 2013.

Em 13 de junho de 2019, na 24ª Sessão Extraordinária, foi aprovado o Projeto de lei.

Em 19 de junho de 2019, foi protocolado na Casa Civil o ofício 0995, encaminhando o Autógrafo nº 32.664, originário deste Projeto de lei.

Em 02 de agosto de 2019, foi publicada a Mensagem A-nº 077/2019, do Senhor Governador do Estado em exercício, opondo Veto Total ao PL.

Na mesma data, foi distribuído o PL vetado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Em 20 de agosto de 2019, a fls. 28 verso, o PL foi distribuído a este Deputado para redigir o relatório o oferecer o seu voto em face do veto aplicado.

Voto

Com a devida vênia entendemos que a pretensão deste Projeto de lei não conflita a Constituição do Estado e demais normas jurídicas em vigor.

O PL vem somar-se a todos os esforços que já são realizados, com mérito, pelos diversos órgãos do Poder Executivo, contudo focando exclusivamente no bem estar das pessoas com deficiência visual.

Com efeito, a proposição não afeta as finanças das microempresas, que já contam com o apoio de seu respectivo sindicato e associações de empreendedores. Um simples cardápio em braile ou com fonte ampliada não irá onerá-las tão rigorosamente, a ponto de prejudica-las. Além disso, o benefício social gerado com a medida compensará o esforço através do aumento da clientela, a qual passará a ser atendida com ainda melhor eficiência no segmento de restaurantes, hotéis e similares.

Não se cogita de vicio de iniciativa, uma vez que os membros e as Comissões da Assembleia Legislativa também possuem a prerrogativa de proporem Projetos de lei que versem sobre Direitos Humanos, Cidadania, Saúde Pública e a inclusão social de pessoas com deficiência física.

Assim sendo, o bem estar e a inclusão de deficientes visuais são imprescindíveis, sobrepõem-se e não podem ser reduzidas em função de entendimentos burocráticos e procedimentais de administração. Antes disso, os Poderes de Estado em conjunto com a sociedade devem somar seus esforços e ampliar as medidas de inclusão social com muito mais empenho.

Por esses motivos, somos favoráveis ao Projeto de lei 741, de 2013, e contrários ao Veto aplicado a esta proposição.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Cezar
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